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Resumo
a ponderação entre segurança jurídica e justiça é a base do Direito. Em matérias envolvendo direito da 
energia, a estabilidade do marco regulatório é desafiada com frequência por demandas envolvendo direitos 
de grupos socialmente vulneráveis ou pela pressão de preservação do ambiente. Neste trabalho, objetiva-se 
analisar, ainda que sem objetivar a exaustão do tema, como a existência de válvulas de escape para demandas 
correlatas ao desenvolvimento da indústria da energia é imprescindível para a estabilidade da própria indús-
tria. Como ponto central, usa-se o caso Kiobel vs. Royal Dutch Shell, derivado da exploração de hidrocar-
bonetos na província nigeriana de Ogoniland. .  
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Abstract

Keywords

the balance between legal predictability and justice is the basis of law. In issues involving energy law, the 
stability of the regulatory framework is often challenged by demands involving rights of socially vulnerable 
groups or by pressure to preserve the environment. In this work, the objective is to analyze, although without 
aiming the exhaustion of the subject, the existence of escalpe valves for demands related to the development 
of the energy industry is essential for the stability of the industry itself. As a central point, the Kiobel case 
is used. Royal Dutch Shell, derived from hydrocarbon exploration in the Nigerian province of Ogoniland.
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Introdução

O Direito tem como seus dois valores centrais, 
aparentemente antagônicos, a segurança jurí-
dica e a justiça. Transpostos para o Direito da 
Energia, temos a aparente tensão entre a obriga-
ção de garantir o retorno a investimentos, sem 
mudanças inesperadas no marco regulatório e a 
imperativa necessidade de mudanças, em espe-
cial em regiões de menor desenvolvimento rela-
tivo, visando a melhor proteção ambiental e a 
promoção da justiça social.

Em áreas correlatas, como no direito da gover-
nança, a dicotomia também pode ser observa-
da. Sobre a governança global, enquanto alguns 
doutrinadores a veem como a tábua de salvação 
para todos os problemas existentes, outros criti-
cam a falta de legitimidade de quaisquer conjun-
tos normativos oriundos de entes não estatais, 
especialmente quando abordamos a questão da 
governança privada.

Ponto de vista interessante é o exteriorizado por 
Maurice Kamto, membro da Comissão de Di-
reito Internacional da ONU, que, entre 2004 
e 2011, integrou o regime que governa Cama-
rões desde 1982. Talvez por sua atuação política, 
Kamto afirma que “a boa governança em todos 
os níveis seria essencial para alcançar um desen-
volvimento durável, um crescimento econômico 
sustentável e a erradicação da pobreza”1. A “boa” 
governança” é vista pelo político-doutrinador 
como uma saída possível para praticamente to-
dos os problemas da humanidade: desenvolvi-
mento, crescimento sustentável e erradicação da 
pobreza.

Por outro lado, Étienne Balibar afirma que a 
governança nada mais é do que uma espécie de 
estatismo sem Estado, resultante de um fratu-
ra irreparável entre global e local2, o que, para 
Carlo Bordoni, resultaria em uma paralisia do 
Estado, restando este incapaz de resolver sejam 
os problemas locais, sejam os problemas globais, 
perpetuado o estado de crise3.

A tensão entre segurança jurídica e justiça é po-
tencializada pelo estudo compartimentarizado 
do direito. No presente artigo, objetiva-se rom-
per, ainda que minimamente, tal compartimen-
tarização, a partir do estudo de um caso con-
creto: a sequência de fatos ocorridos na região 

de Ogoniland, na Nigéria, que resultaram no 
caso Kiobel vs. Royal Dutch Shell, julgado pela 
Suprema Corte dos Estados Unidos da América 
(SCOTUS). Objetiva-se demonstrar, ainda que 
superficialmente, que a existência de rede de 
proteção de direitos humanos, apesar de aparen-
temente prejudicial a interesses de investidores, 
é essencial para a manutenção da estabilidade de 
dado sistema jurídico, não sendo sua existência 
exigência apenas do valor justiça, mas também 
da segurança jurídica.

1. O fechamento das portas do EUA 
pré-Trump E o caso Kiobel vs. Royal 
Dutch Shell

Historicamente, a jurisdição norte-americana, 
por questões como a adoção de regras de co-
nexão relativamente flexíveis como o minimun 
contact ou pela existência dos chamados danos 
punitivos, serviu como importante instrumento 
para a defesa internacional dos direitos huma-
nos. Explica-se: como o exercício de jurisdição 
americana é possível quando há mínimo conta-
to do caso com os Estados Unidos e reparações/
compensações por danos causados também pos-
suem, naquele Estado, caráter punitivo, permi-
tindo o alcance de altas somas, há tendência cla-
ra de se utilizar daquela jurisdição para litigância 
em matérias envolvendo direitos humanos.

Por certo, há casos notórios de abuso nesta prá-
tica, como no acidente envolvendo a unidade 
da Union Carbide em Bhopal, Índia4, mas o 
acesso à jurisdição norte-americana sempre foi 
uma alternativa para a defesa de grupos popu-
lacionais vulneráveis parece desaparecer. Neste 
ponto, analisaremos a decisão da Supreme Court 
of the United States (SCOTUS) no caso Kiobel 
vs. Royal Dutch Shell, proferida em 2013, após 
longos anos de jurisprudência em sentido oposto 
no âmbito dos tribunais inferiores, com especial 
atenção quanto à atuação de Estados estrangei-
ros em tentativa de frear o alcance da jurisdi-
ção norte-americana em questões envolvendo as 
grandes corporações multinacionais, bem como 
no impacto de tal decisão na sistemática de fo-
rum shopping em defesa dos direitos humanos.

No caso em destaque, um grupo de nigerianos, 
residentes à época dos fatos na região de Ogoni-
land, ingressaram em juízo nos Estados Unidos 



245
Revista Brasileira de Direito do Petróleo, Gás e Energia, v. 5, n.1, p. 243-251, 2018

R
e

vista
 Bra

sile
ira

 d
e

 D
ire

ito
 d

o
 Pe

tró
le

o
, G

á
s e

 En
e

rg
ia

Bra
zilia

n
 Jo

u
rn

a
l o

f O
il, G

a
s a

n
d

 En
e

rg
y La

w
ARTIGO

da América, quando já residentes no território 
deste, contra, dentre outros, a Royal Dutch 
Shell, companhia petrolífera anglo-neerlandesa, 
alegando que esta atuara em desconformidade 
com o direito internacional ao apoiar reiteradas 
violações de direitos humanos cometidas pelas 
forças armadas nigerianas durante repressão a 
protestos em Ogoniland. Em socorro à Royal 
Dutch Shell, embora afirmando atuar como ter-
ceiros neutros, compareceram o Reino Unido 
da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte, o Reino 
dos Países Baixos e a República Federal da Ale-
manha, todos manifestando preocupações com 
o exercício extraterritorial de jurisdição pelos 
Estados Unidos da América.

Parte do estado nigeriano de Rivers, Ogoniland 
está localizada na margem oriental do delta do 
rio Níger, com topografia bastante acidentada, 
contando, no ano de 2006, com população 
aproximada de 832.000 mil habitantes, pre-
dominantemente da etnia Ogoni5. A região de 
Ogoniland enfrenta, há muito, constantes crises 
sociais e ambientais relacionadas à exploração e 
à produção de petróleo na região do delta do 
Níger com consequências que perduram até a 
presente data, não obstante tenham sido as ati-
vidades petrolíferas suspensas na região no ano 
de 1993.

A exploração e produção de petróleo na região 
tiveram início na década de 1950 e continuaram 
pelas décadas seguintes, sempre conduzidas por 
Shell Petroleum Development Company (Nige-
ria) Ltd (SPDC), uma joint venture formada pela 
companhia estatal nigeriana Nigerian National 
Petroleum Company (NNPC), Shell Interna-
tional, Elf e Agip. No momento da cessação das 
atividades, havia 12 campos na região, com 116 
poços perfurados, 89 completos e capacidade de 
escoamento de cerca de 185.000 barris diários6.

Os problemas sociais e ambientais decorrentes 
das atividades petrolíferas desenvolvidas no pe-
ríodo anterior à independência da Nigéria em 
1960 permaneceram, sendo registrados cons-
tantes derramamentos de óleo, e culminaram 
na criação do Movimento pela Sobrevivência do 
Povo Ogoni. A atuação do grupo, que deman-
dava maior autonomia política e participação 
nos resultados da produção, foi duramente re-
primida pelo Estado nigeriano, com a eclosão de 

grande e persistente onda de violência, respon-
sável pela cessação da exploração e produção em 
Ogoniland no ano de 1993.

Os autores7 do processo analisado residiam em 
Ogoniland durante um dos períodos de violên-
cia mais marcantes, no qual, segundo a popula-
ção local, o Exército nigeriano e a polícia local 
atacaram as vilas Ogoni, valendo-se de méto-
dos claramente violadores de direitos humanos, 
como tortura e estupros em massa. Após tais 
episódios, os autores conseguiram fugir para os 
Estados Unidos da América, onde foram reco-
nhecidos como refugiados.

Considerando que a grande repressão estatal, 
responsável pelas violações apontadas, objetiva-
va a normalização da exploração e da produção 
de petróleo em Ogoniland pela SPCD, os au-
tores ingressaram em juízo contra as suas con-
troladoras Royal Dutch Petroleum Company 
(Royal Dutch), pessoa jurídica incorporada no 
Reino dos Países Baixos, e Shell Transport and 
Tranding Company, p.l.c. (Shell), pessoa jurídi-
ca incorporada na Inglaterra, requerendo a res-
ponsabilização de ambas pelos atos praticados. 
Ressalte-se que, de acordo com as vítimas e com 
numerosas instituições de defesa aos direitos 
humanos, a participação da Shell foi conside-
rável, com o desenvolvimento de estratégias de 
atuação das forças de repressão, pagamento de 
propinas para viabilizar tal atuação e até mesmo 
com a indicação de líderes que deveriam ser eli-
minados.8

Os atos supostamente praticados pelos réus, em 
especial os relativos à tortura e aos homicídios, 
são objeto de farto material convencional, com 
grande destaque para o Estatuto de Roma do 
Tribunal Penal Internacional9, que, em seu ar-
tigo 7º, 1, a e f define o homicídio e a tortura 
como Crimes contra a Humanidade, quando 
cometidos no quadro de um ataque generalizado 
ou sistemático contra qualquer população civil. 
Resta saber se a gravidade de tais atos possibili-
tariam a atuação do Judiciário norte-americano, 
questão que se resolve com a análise da legis-
lação e sobretudo da jurisprudência pertinente.

O parágrafo 1350 do Código dos Estados Uni-
dos da América dispõe que as cortes distritais 
têm jurisdição original para qualquer ação cí-
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vel intentada por estrangeiro, quando esta tiver 
como objeto a responsabilização civil por viola-
ção do direito internacional ou tratados firmados 
pelos Estados Unidos10. Conhecido como Alien 
Tort Statute, tal dispositivo foi historicamente 
utilizado pelos tribunais norte-americanos para 
o exercício extraterritorial de sua jurisdição.

Em Filártiga v. Peña Irala11, familiares de jovem 
(Joelito Filártiga) torturado e morto pelo então 
Inspetor-Geral de Polícia de Assunção (Américo 
Norberto Peña Irala) durante o governo Stroes-
sner ingressaram em juízo nos Estados Unidos 
da América requerendo reparação civil. No mo-
mento do ajuizamento, Dolly Filártiga, irmã da 
vítima, e o réu residiam em território norte-a-
mericano, apesar de o último encontrar-se em 
situação imigratória irregular. A United States 
Court of Appeals, Second Circuit, reconheceu 
a possibilidade de exercício de jurisdição, afir-
mando que estrangeiros vítimas de graves vio-
lações de direitos humanos podem recorrer ao 
judiciário norte-americano desde que este tenha 
como exercer jurisdição sobre o réu, salientan-
do, ainda, que a proteção contra a tortura cons-
titui direito internacional costumeiro de elevada 
categoria.

Em In re Estate of Ferdinand E. Marcos Human 
Rights Litigation12, a United States Court of 
Appeals, Ninth Circuit, igualmente reconheceu 
a possibilidade de exercício de jurisdição em 
caso envolvendo pedido de responsabilização ci-
vil formulado por nacional das Filipinas contra 
o ex-Presidente filipino Ferdinand Marcos, por 
atos de tortura cometido nas Filipinas.

Tais casos constituem os precedentes de maior 
relevância na jurisprudência norte-americana e, 
apesar de não terem sido submetidos à SCO-
TUS, foram objeto de aprovação desta quando 
do julgamento de Sosa v. Alvarez-Machain13. 

Humberto Álvarez-Machaín, nacional mexica-
no, fora extraído do território de seu país por um 
grupo de mercenários que o levou ao território 
dos EUA, onde foi submetido a julgamento – e 
absolvido - por suposta participação em homicí-
dio de oficial do governo norte-americano. No 
caso em questão, discutia-se a responsabilidade 
civil dos indivíduos responsáveis por sua captura 
e remessa ilegal para o território dos EUA. 

Em Sosa v. Alvarez-Machain, a SCOTUS, além 
de referir-se em aprovação aos casos Filártigas 
e Marcos analisados supra, definiu parâmetros 
razoavelmente objetivos para a existência de ju-
risdição norte-americana em casos envolvendo 
o Alien Tort Statute, restringindo sua aplicação 
aos casos nos quais haja jurisdição sobre as pes-
soas envolvidas (por exemplo, com a residência 
do réu em território norte-americano) e a con-
duta ensejadora de responsabilização seja obje-
to de proibição clara pelo direito internacional, 
enquadrando-se dentre limitado rol de atos es-
pecialmente odiosos, como pirataria, tortura e 
genocídio. Ainda, a SCOTUS fez menção ex-
pressa à possibilidade de afastamento da juris-
dição através do princípio aberto do forum non 
conveniens. 

Os três casos analisados resumem de modo sa-
tisfatório o tratamento dado pelo Judiciário 
norte-americano, inclusive pela SCOTUS, à 
responsabilidade civil por atos praticados no ex-
terior, com o reconhecimento expresso da exis-
tência de jurisdição, servindo até mesmo como 
um incentivo ao ajuizamento de ações do gêne-
ro nos EUA.

Importante destacar que o procedimento de fi-
xação de jurisdição no common law norte-ameri-
cano é duplo, com a divisão entre subject matter 
jurisdiction e personal jurisdiction. Ao contrário 
do que acontece em países do civil law, como 
o Brasil, no qual basta a presença de um dos 
elementos fixadores de jurisdição, nos EUA é 
imprescindível a existência da jurisdição sobre 
a matéria e sobre as pessoas para que um deter-
minado caso possa ser efetivamente julgado. As-
sim, a jurisprudência sobre o Alien Tort Estatute 
deve ser entendida como relativa tão somente ao 
aspecto material da jurisdição, sendo necessária 
a análise caso a caso quanto ao aspecto subjetivo 
desta.

Fato é que, no momento do ajuizamento da 
ação por Kiobel e outros, todos os elementos 
presentes indicavam a existência de jurisdição 
subject matter, eis que a conduta ensejadora de 
reparação caracteriza-se como violadora dos 
mais básicos direitos humanos reconhecidos in-
ternacionalmente, ante os reiterados episódios 
de tortura – física e psicológica – ocorridos em 
Ogoniland. A expectativa existente era de dis-
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cussão tão somente quanto ao aspecto subjetivo, 
visto serem os réus pessoas jurídicas estrangeiras.

Neste sentido, a decisão da SCOTUS foi rece-
bida com grande surpresa, não só pelas partes, 
mas pela grande maioria das instituições que 
militam na área dos direitos humanos. Não se 
trata, contudo, de mudança de posicionamento 
inexplicável, sendo evidente que a intervenção 
de Estados estrangeiros no feito e as constante 
preocupação da SCOTUS com a repercussão de 
suas decisões na política internacional desempe-
nharam papel fundamental nesta guinada.

Ante a grande repercussão do caso e a possibi-
lidade de os Estados Unidos da América decla-
rarem ter jurisdição sobre violação de direitos 
humanos cometida no exterior por empresas 
estrangeiras contra nacionais de outros Estados, 
inúmeros entes, de especialistas em direito inter-
nacional a grandes multinacionais, se apresenta-
ram como amicus curiae. Dessas intervenções, 
destacamos as realizadas pelo Reino Unido da 
Grã-Bretanha e Irlanda do Norte e pelo Reino 
dos Países Baixos em conjunto e pela República 
Federal da Alemanha, por tratar-se de compa-
recimento de Estados ao judiciário estrangeiro.

O Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do 
Norte e o Reino dos Países Baixos apresentaram 
manifestação em conjunto14 devido à peculiar 
estrutura societária da Royal Dutch Shell, p.l.c., 
empresa verdadeiramente binacional, principal 
ente do conglomerado que engloba, em última 
análise, a SPCD. Na manifestação conjunta, 
defendem que o direito internacional impõe a 
limitação do exercício de jurisdição extraterri-
torial pelos Estados, sendo que a tendência de 
alargamento jurisdicional identificada nos Esta-
dos Unidos representariam um relevante risco 
de conflito diplomático e até mesmo violação ao 
direito internacional.

Já a República Federal da Alemanha ingressou 
no feito como amicus curiae15 manifestando-se 
contrariamente ao exercício extraterritorial de 
jurisdição pelos Estados Unidos da América, 
requerendo a adoção de interpretação restritiva 
do ATS, negando jurisdição e, por consequên-
cia, evitando gastos desnecessários aos réus. A 
Alemanha é firme, ainda, ao requerer que a 
SCOTUS leve em consideração o interesse de 

outros Estados em exercer jurisdição sobre seus 
próprios súditos e territórios, em especial em 
matéria de responsabilidade corporativa, sendo 
uma interpretação ampliativa do ATS, portanto, 
uma violação reflexa à soberania dos demais Es-
tados envolvidos. 

Os três Estados afirmaram em diversos momen-
tos repudiar condutas corporativas que resultas-
sem em violação a direitos humanos, mas foram 
enfáticas ao defender a limitação da jurisdição 
norte-americana. 

A SCOTUS entendeu por unanimidade não ha-
ver jurisdição para o julgamento do caso, mas 
houve divergência quanto aos fundamentos. Por 
maioria, decidiu que a presunção contra a extra-
territorialidade das leis se estende ao Alien Tort 
Statute e que, na inexistência de elementos neste 
que indiquem a vontade do legislador de ver a 
sua aplicação extraterritorial, deve ser o seu teor 
entendido como não aplicável a fatos ocorridos 
no estrangeiro.

A decisão em Kiobel representa relevante mu-
dança na jurisprudência norte-americana e, em 
primeira leitura, indica até mesmo uma inter-
pretação contrária ao texto da lei. A linha ar-
gumentativa desenvolvida pelo Chief Justice 
Roberts, redator do voto vencedor, expõe os 
interesses existentes por trás de tão relevante 
mudança. Por outro lado, as críticas formuladas 
pelo Justice Breyer, cujo voto vencido foi acom-
panhado por três outros membros da SCOTUS, 
merecem análise, por apontar claramente as in-
congruências existentes entre a decisão da Corte 
e a jurisprudência histórica.

O Chief Justice Roberts, relator vencedor, deli-
mitou a questão sob análise à possibilidade e aos 
limites do reconhecimento pelas Cortes norte-
-americanas do uso de uma grave violação do 
direito internacional levada a cabo em território 
sujeito a uma outra soberania como causa de pe-
dir em uma ação movida nos EUA. A questão, 
assim, se limitaria à subject matter jurisdiction.

De acordo com o relator, o ATS, datado de 
1789, fora invocado em poucas ocasiões desde 
então e, apesar de prever a jurisdição das cortes, 
não contém nenhuma causa de pedir específi-
ca. Assim, é necessário recorrer a outros instru-
mentos para definir quais causas de pedir seriam 
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admissíveis, concluindo que, de acordo com a 
common law, estas seriam um número peque-
no de graves violações ao direito internacional. 
Mesmo assim, as condutas em questão não po-
deriam ser praticados no território sob a juris-
dição de outro Estado, visto que conflitos entre 
soberanos devem ser evitados a todo custo.

Citando o caso EEOC v. Arabian American Oil 
Co., o relator afirma que, para a SCOTUS in-
tervir no delicado campo das relações interna-
cionais, deve haver uma sinalização clara e ine-
quívoca do Congresso de ser esta a sua intenção, 
não bastando o fornecimento de mecanismos 
aptos a viabilizar tal intervenção.

O relator afirma reiteradamente que o Judiciá-
rio deve ser extremamente cauteloso ao analisar 
causas sujeitas ao ATS, visto que as potenciais 
implicações políticas no âmbito internacional 
poderiam ser interpretadas como ingerência in-
devida no âmbito de atuação discricionária do 
Legislativo e do Executivo.

Para o relator, ao dispor que as cortes distritais 
terão jurisdição originária para quaisquer ações 
cíveis intentadas por estrangeiros cujo objeto 
seja pedido de responsabilidade civil decorrente 
de violação ao direito internacional ou a trata-
dos firmados pelos Estados Unidos da América, 
o ATS não efetuou qualquer tipo de indicação 
quanto à sua aplicação extraterritorial, não obs-
tante ter sido a legislação em questão adotada no 
contexto do combate à pirataria. Nesta, contu-
do, os atos seriam praticados no alto-mar, e não 
em território estrangeiro, não havendo qualquer 
similaridade com os fatos em análise.

Finalmente, o relator cita o Justice Story, um 
dos maiores expoentes do direito internacional 
norte-americano, em passagem de especial rele-
vância simbólica, segundo o qual “no nation has 
ever yet pretended to be the custos morum of the 
whole world...”.

Justice Breyer abriu divergência no julgamento, 
concluindo pela existência de subject matter ju-
risdiction, mas pela ausência de personal jurisdic-
tion, tendo sido acompanhado por Justice Gins-
burg, Justice Sotomayor e Justice Kagan. 

De acordo com o Justice Breyer, a própria na-
tureza do ATS implica sua incidência extraterri-

torial, na medida em que, no momento de sua 
aprovação, teve como objetivo combater viola-
ções a salvo-condutos e aos direitos de embai-
xadores e pirataria. Considerando a necessidade 
de interpretação evolutiva do dispositivo, teria 
aplicação a todas as violações ao direito interna-
cional cuja gravidade fosse equivalente à pirata-
ria do século XVIII.

A partir do histórico do ATS, Justice Breyer afir-
ma que haveria jurisdição dos EUA quando 1- o 
ato causador de dano ocorreu em território nor-
te-americano, 2- o réu for nacional dos EUA, 
ou 3- a conduta do réu violar algum interesse 
relevante dos EUA, dentre os quais se incluiria 
a não caracterização dos EUA como um porto 
seguro para os grandes inimigos da humanida-
de. O referido magistrado critica duramente a 
distinção feita pela SCOTUS entre atos de pi-
rataria e atos praticados em território de outro 
Estado, eis que os navios, quando em alto-mar, 
encontram-se sujeitos à jurisdição do Estado 
que lhe deu bandeira.

Justice Breyer conclui que as violações a direitos 
humanos apontadas são violações ao direito in-
ternacional graves o bastante para atrair a juris-
dição norte-americana, mas, por ser a presença 
dos réus nos EUA limitada a pequeno escritório 
em Nova Iorque destinado a divulgar informa-
ções a investidores da Bolsa de Valores local, não 
haveria jurisdição pessoal sob os réus.

O voto minoritário reflete a jurisprudência rei-
terada das cortes ordinárias e da própria SCO-
TUS, possuindo consistência interna e sistemá-
tica. Contudo, tal entendimento permitiria o 
ajuizamento de novas ações similares perante as 
Cortes Interamericanas, o que faria com que o 
claro objetivo almejado pela SCOTUS não fosse 
alcançado.

O exercício da jurisdição é um dos aspectos 
mais relevantes da soberania estatal, na medida 
em que resulta na imposição da vontade de um 
ente a particulares em uma relação hierárquica, 
na qual o soberano se põe claramente em uma 
posição de superioridade.

Como decorrência da hierarquização das rela-
ções jurisdicionais, temos a máxima do par in 
parem non habet imperium, brocardo represen-
tativo da imunidade de jurisdição do Estado, 
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segundo o qual é defeso a um Estado soberano 
o exercício de jurisdição sobre outro Estado, e 
o princípio da territorialidade das leis e da ju-
risdição, impedindo que um Estado imponha a 
sua vontade sobre bens e pessoas localizadas em 
território sujeito a um outro ente soberano.

Fenômenos complexos da pós-modernidade, 
caracteriza sobretudo pelo constante fluxo de 
pessoas e capitais e com a diminuição da rele-
vância prática das fronteiras nacionais, resulta-
ram em um crescente caráter extraterritorial da 
legislação e do exercício de jurisdição pelos Es-
tados, criando um crescente campo de conflito 
e de afirmação de poder pelos entes soberanos, 
em especial em áreas sensíveis como a atuação 
de transnacionais.

Se, em um primeiro momento, identificamos 
uma clara tendência do Judiciário norte-ame-
ricano em oferecer o seu foro às mais diversas 
demandas, reconhecendo claro caráter extrater-
ritorial às suas atividades, temos uma mudança 
de paradigma com o julgamento do caso Kiobel, 
na medida em que a SCOTUS reconhece a re-
levância geopolítica do exercício de jurisdição e 
estabelece como critério claro para a extraterri-
torialidade a existência de manifestação do Exe-
cutivo e do Legislativo neste sentido.

Não há dúvidas de que as manifestações contun-
dentes de Estados relevantes no delicado jogo de 
poderes do mundo contemporâneo alertando 
quanto à possível ingerência indevida em cam-
pos que seriam de sua atribuição desempenhou 
papel relevante na mudança de entendimento 
da SCOTUS.

2. DA NECESSIDADE DE VÁLVULAS DE 
ESCAPE COMO GARANTIA DA SEGU-
RANÇA JURÍDICA

Terça-feira, de manhã. Mas, seria possível? 
Dois dias antes, no campo de Petrogrado, 
havia apenas bandos sem chefes, sem víveres, 
sem artilharia, vagando à toa, sem nenhuma 
orientação. O que teria fundido essas massas 
desorganizadas e sem disciplina, de guardas-
-vermelhos e de soldados sem oficiais, num 
exército obediente aos chefes por eles mesmos 
escolhidos, num exército temperado para re-
ceber o choque da artilharia e o assalto da ca-
valaria cossaca?16

O relato de John Reed exterioriza grande sur-
presa quanto à capacidade de auto-organização 
coletiva em momentos de dificuldade. É bem 
verdade que o episódio relatado – a vitória do 
Exército Vermelho na Revolução de Outubro de 
1917 e o início do processo que culminaria na 
criação da União das Repúblicas Socialistas So-
viéticas (URSS) em 1922 – não surgiu esponta-
neamente, o processo de decadência do Império 
Russo se prolongava há muito, já estava evidente 
na São Petersburgo de Dostoiévski, digamos em 
Crime e Castigo (1866). A eclosão da maior das 
guerras – quem dera tivesse permanecido com 
este título – e os esforços tzaristas em defesa de 
projetos geopolíticos alheios aos interesses dire-
tos da população esfomeada levaram à erupção 
menchevique e à subsequente explosão bolche-
vique.

Em ordens baseadas na desigualdade, é impres-
cindível a existência de válvulas de escape para a 
base da pirâmide. É imprescindível que haja ao 
menos uma vã esperança de ascensão social ou 
de “justiça”. Quando todas elas desaparecem, a 
panela de pressão explode.

O século XXI é, até o momento, um século de 
crise, e a crise atual não é apenas econômica, ten-
do um forte componente humanitário. Se antes 
eram usados termos como conjuntura, encarada 
como uma transição dolorosa, mas necessária, 
visando alcançar nova fase de prosperidade, por-
tanto com uma visão positiva dos momentos de 
dificuldade, atualmente não há perspectiva de 
solução, ao menos de médio prazo, para os pro-
blemas que assolam a sociedade internacional. 

A exploração de recursos energéticos, sobretu-
do a exploração de hidrocarbonetos em Estados 
com menor desenvolvimento relativo, é elemen-
to gerador de tensão. A ausência de regulação, 
ou talvez a não compreensão do fato de que a 
proteção ambiental e a proteção de minorias é 
essencial para a existência de um ambiente de 
negócios seguro, faz com que ganhos expressivos 
em curto prazo sejam priorizados em detrimen-
to de ganhos, ainda assim altos, mas sustentá-
veis.

 Episódios como o ocorrido em Ogoniland pro-
vocam não só migração em massa, mas também 
resultam em pressão interna e internacional para 
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mudanças. Aumenta-se a instabilidade, crescem 
os riscos à atividade econômica desenvolvida.

O direito internacional, novamente em crise – e 
quando não o esteve? – não parece mais bastar 
para alcançar o seu principal fim: a manuten-
ção da ordem e da segurança. O caminho para 
longe da instabilidade é invariavelmente políti-
co – mas como alcança-lo em um momento em 
que os tomares de decisão não necessariamen-
te são aqueles escolhidos para tanto e há forte 
clamor popular em sentidos completamente 
divergentes? Parece-nos altamente improvável 
que, seguindo os eventos o curso atual, possa a 
ordem jurídica internacional continuar dando 
respostas minimamente efetivas às questões que 
lhe são postas. A ruptura do sistema se aproxi-
ma. Rupturas nunca são boas para os negócios. 
Raramente são boas para quem quer que o seja. 
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